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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 527, de 2007
Mensagem nº 121/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de setembro de 2009

Senhor Presidente

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 527, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.539.

De origem parlamentar, a medida estabelece que as empresas produtoras e as distribuidoras de gêneros alimentícios ficam solidariamente obrigadas à divulgação do teor de cloreto de sódio neles contido, confrontado com a dose diária recomendada ao consumo humano (artigo 1º), e fixa multa para o caso de infração, aplicada em dobro na reincidência (artigo 2º).

Compartilho a preocupação do nobre parlamentar de assegurar aos consumidores paulistas a informação sobre o teor de cloreto de sódio dos alimentos e seu consumo diário. Todavia, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a enunciar.

A Secretaria da Saúde, ao se manifestar contrariamente à medida, anota que o assunto encontra-se regulamentado e submetido à esfera normativa federal, preponderantemente a cargo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –ANVISA.

A Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, reservou à União, no âmbito do Sistema, competência para “normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde” (artigo 2º, inciso III), e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, entre os quais estão os alimentos e suas embalagens (artigo 8º, § 1º, inciso II).

No exercício de suas atribuições, a ANVISA editou a Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, que regulamenta a “rotulagem nutricional dos alimentos produzidos e comercializados, qualquer que seja sua origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores”.

Essa Resolução, considerando que a colocação de rótulos nas embalagens facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos alimentos e contribui para seu consumo adequado, determina que a rotulagem nutricional dos alimentos conste de sua embalagem e compreenda a declaração de valor energético e nutrientes (carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio) e a declaração de propriedades nutricionais.

Depois de descrever as fórmulas e cálculos que devem ser empregados na confecção da rotulagem nutricional, a Resolução determina que as informações sigam os modelos apresentados no Anexo B e sejam estruturadas em forma de tabela; que a declaração de valor energético e dos nutrientes seja feita em forma numérica e que o valor energético e o porcentual de valor diário sejam declarados em números inteiros, conforme o Anexo A.

Particularmente em relação ao cloreto de sódio, que aqui interessa, as regras são claras no sentido de que o seu teor contido no alimento, em confronto com o valor de ingestão diária recomendada, conste obrigatoriamente da embalagem do produto, inserto na tabela “Valores Diários de Referência de Nutrientes de Declaração Obrigatória”.

O quadro jurídico acima desenhado mostra que a matéria, dada sua natureza, encontra-se taxativa e detalhadamente regrada por normas federais, de aplicação uniforme e obrigatória em todo o território nacional, não passível de tratamento diferenciado no Estado.

Ocorre, no entanto, que a propositura, ao eleger a locução “gêneros alimentícios” para definir o objeto da regulação (artigo 1º), findou por abranger qualquer tipo de alimento, em franco desacordo com as normas federais, que excluem vários alimentos da obrigatoriedade de exibirem o valor energético de sódio. Por exemplo, aditivos alimentares, frutas, vegetais, carnes “in natura” e alimentos preparados e embalados em restaurantes, prontos para consumo.

O texto aprovado, por conseguinte, defronta a regulamentação federal; norma geral sobre o assunto com que a legislação estadual deve-se harmonizar, jamais, se sobrepor.

Em caso análogo, questionado na ADI nº 3645-PR, por acórdão de 31 de maio de 2006, o Supremo Tribunal Federal assentou: 

“Ocorrência de substituição – e não suplementação – das regras que cuidam das exigências, procedimentos e penalidades relativos à rotulagem de produtos transgênicos por norma estadual que dispôs sobre o tema de maneira igualmente abrangente. Extrapolação, pelo legislador estadual, da autorização constitucional voltada para o preenchimento de lacunas acaso verificadas na legislação federal. Precedente: ADI 3.035, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.10.05”.

Conquanto o tema do projeto diga respeito à produção e consumo e prolongue seus efeitos à proteção e defesa da saúde, estando sujeito, portanto, ao regime constitucional da legislação concorrente (artigo 24, incisos V e XII, da Constituição Federal), o seu conteúdo, porém, ultrapassa os limites da competência suplementar conferida ao Estado porque dispõe de forma diversa das normas gerais editadas pela União.

É necessário concluir, assim, que o projeto desborda do campo da legislação suplementar e incorre em inconstitucionalidade por transgredir o sistema de repartição constitucional de competência legislativa demarcado no artigo 24, §§ 1º a 4º, da Constituição Federal.

Não é esse, contudo, o único óbice ao acolhimento do projeto.

Veja-se que o artigo 1º, no ponto em que endereça a obrigação às “empresas produtoras” de gêneros alimentícios, incide em impropriedade por ensejar séria dúvida a respeito do seu alcance, pois a generalidade da expressão não permite precisar se estão ou não por ela abarcados restaurantes, lanchonetes, padarias e similares.

O vocábulo “divulgação” também não se faz acompanhar de esclarecimentos que permitam discernir qual divulgação, que forma deve ter, onde e em qual ocasião deve ocorrer, originando indefinição que torna dúbia em si mesma a obrigação de divulgar.

Essas imprecisões comprometem a clareza, a objetividade e a compreensão da norma, sem cujos atributos técnicos a lei sobrevinda desencontrará aplicação segura.

Sobreditas considerações forçam admitir que, por descompasso com os preceitos de concepção das leis, a proposição carece de conveniência e oportunidade.
Finalmente, cabe observar que o projeto, no artigo 2º, prevê a aplicação de multa equivalente a 100 (cem) UFESP’s para o caso de infração, a ser dobrada na reincidência.

Esse artigo, como redigido, não estabelece parâmetros de graduação que permitam ao Poder Público a imposição da sanção pertinente, levando em consideração aspectos relevantes da infração.

A tal empeço é preciso acrescentar que as ações de fiscalização da Vigilância Sanitária devem guardar uniformidade e harmonia, especialmente quando se trata de aplicar sanções. Sob esse prisma, desatende ao interesse público implementar punição, como a instituída no artigo impugnado, que destoe daquelas previstas no Código Sanitário do Estado (Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998).

Permito-me assinalar que o Código Sanitário, em seus artigos 112 a 120, estabelece adequadas sanções, que abrangem, ao lado da multa, a advertência, a prestação de serviços à comunidade, a interdição parcial ou total do estabelecimento e o cancelamento de autorização para funcionamento, além de preconizar, no artigo 116, que na graduação e imposição da penalidade deverão ser consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como a gravidade do fato, tendo em vista suas consequencias para a saúde pública, os antecedentes do infrator quanto à observância das normas sanitárias e a sua capacidade econômica.

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 527, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

